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FORMAÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E INCAPACIDADE 

 

Caracterização 

• Promoção de ações que visem a aquisição e o desenvolvimento de competências profissionais orientadas 
para o exercício de uma atividade no mercado de trabalho, tendo em vista potenciar a empregabilidade das 
pessoas com deficiência e incapacidade, dotando-as de competências ajustadas para o ingresso, 
reingresso ou permanência no mundo laboral. 

 

Objetivos 

Formação Profissional Inicial, nos termos do artigo 7.º do Capítulo II do Anexo I do Despacho n.º 8376-B/2015, 
de 30 de julho, na redação que lhe foi dada pelo Despacho n.º 9251/2016, de 20 de julho, devendo para o efeito: 

• Ser organizadas e desenvolvidas em estreita articulação com o mercado de trabalho, considerando as 
exigências e oportunidades do mesmo e as características e competências das pessoas a quem as 
mesmas se destinam. 

• Integrar sempre que necessário, uma componente de reabilitação funcional/atualização de competências, 
visando o desenvolvimento da autonomia pessoal, de atitudes profissionais, de comunicação, de reforço 
da auto -estima, da motivação, das condições de empregabilidade e da aprendizagem e ou reaprendizagem 
das condições necessárias à sua plena participação. 
 

Formação Profissional Contínua, nos termos do artigo 10.º do Capítulo II do Anexo I do Despacho n.º 8376-
B/2015, de 30 de julho, na redação que lhe foi dada pelo Despacho n.º 9251/2016, de 20 de julho, podendo 
desenvolver-se sob duas formas: 

• Formação contínua promovida por Entidades formadoras certificadas com estruturas especificamente 
vocacionadas para a área da deficiência. 

• Formação contínua promovida por Entidades empregadoras. 
 

Destinatários 

Formação Profissional Inicial – Com idade mínima legal para prestar trabalho e que que cumpram os requisitos 
da escolaridade obrigatória, nos termos consagrados na Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, publicada no Diário 
da República, 1.ª Série, n.º 166, de 27 de agosto, com as alterações da Lei n.º 65/2015, de 3 de julho, 
designadamente: 

• Tenham obtido o diploma de curso conferente de nível secundário da educação; 

• Independentemente da obtenção do diploma de qualquer ciclo ou nível de ensino, tenham completado os 
18 anos. 

• Que cumpram os requisitos da escolaridade obrigatória ao abrigo das disposições transitórias da Lei n.º 
85/2009, de 27 de agosto, com as alterações da Lei n.º 65/2015, de 3 de julho, podendo, a título excecional, 
abranger candidatos menores de 18 anos, desde que os estabelecimentos de ensino nos quais os mesmos 
se encontrem inscritos comprovem a incapacidade para frequência do mesmo. 

• Podem ainda ser destinatários da formação inicial pessoas com deficiência adquirida que necessitem de 
uma nova qualificação ou de reforço das suas competências profissionais, incluindo nas situações 
decorrentes de agravamento do seu estado, salvo se a respetiva responsabilidade estiver cometida a outra 
entidade por força de legislação especial, nomeadamente no âmbito do regime dos acidentes de trabalho e 
doenças profissionais. 
 

Formação Profissional Contínua – pessoas com deficiência e incapacidade, empregadas ou desempregadas, 
que pretendam melhorar as respetivas qualificações, visando a manutenção do emprego, a progressão na 
carreira, ou o ingresso ou reingresso no mercado de trabalho, ajustando ou aumentando as suas qualificações 
de acordo com as suas necessidades, as necessidades das empresas e do mercado de trabalho. 
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Entidades Promotoras 

• Pessoas coletivas de direito privado e de direito público que não façam parte da administração direta do 
Estado e que detenham estruturas especificamente vocacionadas para a área da deficiência. 

• São consideradas entidades com estruturas especificamente vocacionadas para a área da deficiência as 
entidades dos setores público, cooperativo ou privado, que tenham por objeto a intervenção junto das 
pessoas com deficiência e incapacidade ou que possuam experiência comprovada ao nível da reabilitação 
profissional. 

 

Enquadramento Legal 

• Portaria n.º 97-A/2015, de 30 de março, alterada pelas Portarias n.º 181-C/2015, de 19 de junho e n.º 
265/2016, de 13 de outubro, que publica o regulamento específico do domínio da Inclusão Social e 
Emprego, que se aplica à tipologia de operação Qualificação e emprego de pessoas com deficiência e 
incapacidade. 

• Decreto‐Lei n.º 13/2015, de 26 de janeiro, que define os objetivos e os princípios da política de emprego 
e regula a conceção, a execução, o acompanhamento, a avaliação e o financiamento dos respetivos 
programas e medidas; 

• Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto - Define as bases gerais do regime jurídico da prevenção habilitação 
reabilitação e participação da pessoa com deficiência. 

• Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro - Institui o Sistema Nacional de Qualificações, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 14/2017, de 26 de janeiro que o republica. 

• Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto -Estabelece o regime de escolaridade obrigatória para as crianças e 
jovens que se encontrem em idade escolar e consagra a universalidade da educação pré-escolar para as 
crianças a partir dos 5 anos de idade, com as alterações da Lei n.º 65/2015, de 3 de julho. 

• Decreto-Lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 de junho, pelo Decreto‐
Lei n.º 131/2013, de 11 de setembro e pelo Decreto‐Lei n.º 108/2015, de 17 de junho, que republica o 
diploma e define o regime jurídico de concessão de apoio técnico e financeiro para o desenvolvimento das 
políticas de emprego e de apoio à qualificação das pessoas com deficiência e incapacidade; 

• Decreto‐Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro – estabelece as regras gerais de aplicação dos programas 
operacionais (PO) e dos programas de desenvolvimento rural (PDR) financiados pelos fundos europeus 
estruturais e de investimento (FEEI), com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 215/2015, de 
6 de outubro; 

• Portaria n.º 97‐A/2015, de 30 de março, alterada pela Portaria n.º 181‐C/2015, de 19 de junho e n.º 
265/2016, de 13 de outubro – regulamento específico do domínio da Inclusão Social e Emprego; 

• Portaria n.º 60‐A/2015, de 2 de março, que estabelece o regime jurídico específico do Fundo Social 
Europeu (FSE) aplicável às operações apoiadas por este fundo em matéria de elegibilidade de despesas 
e custos máximos, bem como regras de funcionamento das respetivas candidaturas, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pelas Portarias n.ºs 242/2015, de 13 de agosto e 122/2016, de 4 de maio e 
129/2017, de 5 de abril; 

•  Despacho n.º 8376‐B/2015, de 30 de julho que define os aspetos técnicos necessários à execução do 
Programa de Emprego e Apoio à qualificação das pessoas com deficiência e incapacidade, com as 
alterações introduzidas pelo Despacho n.º 9251/2016, de 20 de julho que altera e republica o 
Regulamento da medida de Qualificação de Pessoas com Deficiência e Incapacidade; 

• Decreto-Lei n.º 176/2012, de 2 de agosto - Regula o regime de matrícula e de frequência no âmbito da 
escolaridade obrigatória das crianças e dos jovens com idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos e 
estabelece medidas que devem ser adotadas no âmbito dos percursos escolares dos alunos para 
prevenir o insucesso e o abandono escolares. 

 


